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IS Pedido de impugnação
"IDEAL SERVIÇOS" < idealpblicitacoes@gmail.com>

21 de julho de 2026 às 14:52
Para: "Licitações e Contratos" <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
Etiquetas:

☆

Boa tarde!

Segue em anexo pedido de impugnação do certame 43/2026.

21/07/2026, 15:16 (10) licitacao@marmeleiro.pr.gov.br - Caixa de Correio - E-mail

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/index.php/apps/snappymail/#/mailbox/INBOX 1/1
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Marmeleiro, 21 de julho de 2027 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

Processo Administrativo Eletrônico n° 1449/2026 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa Ideal Comércio de Produtos Ltda., em face do 

Edital do Pregão Eletrônico nº 043/2026, alegando, em síntese, que os preços estimados para 

determinados itens seriam incompatíveis com os valores praticados no mercado, sustentando que a 

Administração utilizou, para composição do orçamento estimativo, atas de registro de preços de outros 

órgãos públicos, deixando de realizar pesquisa junto ao mercado privado. 

A impugnante exemplifica sua irresignação com os itens 48 e 125, apresentando cotações obtidas 

em sítios eletrônicos de comércio varejista, requerendo a revisão dos respectivos valores. 

É o relatório. 

 

II – DA ANÁLISE 

 

Inicialmente, cumpre destacar que a elaboração do orçamento estimativo observou a metodologia 

prevista na Lei nº 14.133/2021 e nas normas que disciplinam a pesquisa de preços na Administração 

Pública. 

A pesquisa de preços não possui como única fonte válida as consultas ao mercado varejista. Ao 

contrário, a legislação admite diversas fontes de pesquisa, justamente para conferir maior fidedignidade 

à estimativa de preços. 

O art. 23 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o valor previamente estimado poderá ser obtido 

mediante parâmetros diversos, dentre eles: 

• contratações similares realizadas pela Administração Pública;  

• bancos de preços públicos;  

• atas de registro de preços;  

• sistemas oficiais de compras;  

• pesquisa direta com fornecedores, entre outros.  

Assim, inexiste qualquer irregularidade na utilização de preços provenientes de contratações 

realizadas por outros órgãos públicos, desde que observados os critérios técnicos previstos na legislação, 

como ocorreu no presente procedimento. 

Inclusive, os órgãos de controle, em especial o Tribunal de Contas da União, têm reiteradamente 

orientado que a Administração utilize múltiplas fontes de pesquisa, priorizando informações oriundas 

de contratações públicas efetivamente realizadas, por representarem preços decorrentes de disputas 

competitivas entre fornecedores e, portanto, mais aderentes à realidade das compras públicas. 

Dessa forma, não procede a alegação de que a pesquisa seria inválida pelo simples fato de 

contemplar atas de registro de preços ou contratações realizadas por outros entes públicos. 

No que se refere aos exemplos apresentados pela impugnante, verifica-se que as consultas foram 

realizadas em produtos comercializados no varejo, aparentemente vinculados a marcas consolidadas e 

reconhecidas no mercado consumidor. 

Todavia, o edital não exige o fornecimento de marcas específicas ou líderes de mercado, mas sim 

produtos que atendam às especificações técnicas constantes do Termo de Referência. 
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Em licitações para aquisição de materiais de limpeza, é plenamente possível que fabricantes 

distintos ofereçam produtos equivalentes sob o aspecto técnico e funcional, com preços inferiores aos 

praticados por marcas de maior notoriedade comercial. 

Assim, a utilização de preços de produtos de marcas líderes de mercado como parâmetro isolado 

não é suficiente para demonstrar que o orçamento estimativo elaborado pela Administração seja 

inexequível ou incompatível com a realidade do mercado. 

Ademais, eventual divergência pontual entre preços encontrados no comércio varejista e aqueles 

obtidos mediante pesquisa realizada em contratações públicas não caracteriza, por si só, ilegalidade do 

edital. 

Importante registrar que o orçamento estimativo constitui referência para o planejamento da 

contratação, não representando obrigação de aquisição por determinado fornecedor nem garantia de 

margem comercial aos participantes. 

Para afastar a presunção de legitimidade do orçamento elaborado pela Administração, seria 

necessária demonstração técnica robusta de erro metodológico ou de manifesta desconformidade com 

os critérios legais, o que não se verifica na presente impugnação. 

 

III – DA COMPETITIVIDADE 

 

Também não merece prosperar eventual alegação de restrição à competitividade. 

O presente certame contempla aproximadamente 140 itens distintos, permitindo que cada licitante 

apresente proposta apenas para aqueles itens em que possua efetivo interesse comercial e capacidade de 

fornecimento. A estrutura do certame em itens independentes amplia a competitividade, permitindo que 

cada licitante escolha os itens de seu interesse econômico, o que reforça a ausência de restrição à 

competição. 

Caso determinado item não apresente atratividade econômica para um fornecedor específico, 

permanece plenamente possível sua participação nos demais itens do certame, inexistindo qualquer 

limitação ao caráter competitivo da licitação. 

A mera discordância quanto ao valor estimado de determinados itens não configura restrição à 

competitividade nem enseja, por si só, a alteração do edital. 

 

IV – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, verifica-se que: 

• a pesquisa de preços foi elaborada em conformidade com a metodologia admitida pela 

Lei nº 14.133/2021;  

• foram utilizadas fontes legítimas de consulta, incluindo contratações públicas e portais 

oficiais de compras, em consonância com as orientações dos órgãos de controle;  

• os exemplos apresentados pela impugnante baseiam-se em produtos de marcas 

específicas, não demonstrando incompatibilidade do orçamento em relação às especificações 

exigidas no edital;  

• não ficou demonstrado qualquer erro na metodologia utilizada pela Administração ou 

qualquer restrição ao caráter competitivo do certame.  
 

Assim encaminha-se para a Procuradoria Jurídica para análise da impugnação e emissão de 

parecer para posterior prosseguimento do processo. 
 

 

Gilmar Gehlen 

Diretor do Departamento de Administração e Planejamento 
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Marmeleiro, 22 de julho de 2026. 

 

 

Processo Administrativo Eletrônico n.º 1449/2026 

Pregão Eletrônico n.º 043/2026 

 

 

PARECER JURÍDICO N.º 250/2026 - PG 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de Impugnação ao Edital interposta no certame Pregão Eletrônico n.º 

043/2026, apresentada pela empresa Ideal Comércio de Produtos Ltda. O certame tem como objeto o 

registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de material de 

limpeza, de higiene e utensílios, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes.  

A empresa Ideal Comércio de Produtos Ltda. apresentou impugnação, alegando restrição à 

competitividade e insurgindo-se a pesquisa de preços, argumentando que a Administração utilizou 

parâmetros defasados provenientes de atas de registro de preços de outros municípios em vez de 

consulta pública de mercado. Como exemplos, apontou supostas disparidades nos valores máximos 

dos itens 48 (esponja dupla face) e 125 (saponáceo cremoso) frente aos preços de marcas conhecidas 

comercializadas no varejo. Por fim, requereu a retificação do objeto e a republicação do edital.  

O Departamento de Administração e Planejamento rebateu as alegações informando que a 

pesquisa de preços obedeceu rigorosamente à Lei n.º 14.133/2021 e às orientações do Tribunal de 

Contas da União, que admitem e priorizam a utilização de contratações públicas e portais oficiais. 

Esclareceu que as cotações de varejo apresentadas pela impugnante referem-se a marcas líderes e 

consolidadas, mas o edital permite o fornecimento de produtos de outras marcas com qualidade técnica 

e funcional equivalente, e custos menores. Quanto à alegação de restrição à competitividade, o 

Departamento destacou que o certame é dividido em aproximadamente 140 itens independentes, 

permitindo a participação conforme o interesse e a capacidade comercial de cada fornecedor. Diante 

disso, concluiu pela ausência de erros na metodologia, pela manutenção do edital e encaminhou o 

feito à Procuradoria Jurídica para análise. 

É o relatório. 
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2. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

A previsão legal do instituto da impugnação ao edital encontra amparo no art. 164 da Lei 

Federal n.º 14.133/21, o qual estabelece que qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o 

instrumento convocatório por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

Considerando que a sessão pública estava designada para o dia 30 de julho de 2026, e que as 

peças impugnatórias foram apresentadas tempestivamente, as mesmas merecem ser recebidas e 

conhecidas pela Administração. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Importante destacar que os atos praticados pela Administração nos procedimentos licitatórios 

devem estrita observância aos princípios elencados no art. 5º da Lei n.º 14.133/21, com ênfase na 

competitividade, na proporcionalidade e no julgamento objetivo. O art. 9º, inciso I, alínea “a”, da 

mesma norma, veda expressamente a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o caráter competitivo do processo licitatório. 

Adentrando ao mérito, cumpre registrar que a presente análise jurídica se restringe à 

controvérsia suscitada pela empresa Ideal Comércio de Produtos Ltda. acerca da metodologia de 

pesquisa de preços adotada pela Administração para a elaboração do orçamento estimativo, posto que 

não foi apresentada fundamentação para os demais pedidos (alegações de descrição do objeto e 

restrição à competitividade).  

A impugnante questionou a utilização de atas de registro de preços de outros municípios e 

apontou suposta defasagem de valores em relação ao comércio varejista, exemplificando com os itens 

48 e 125. 

No tocante à alegação de irregularidade na pesquisa de preços, o Departamento de 

Administração e Planejamento manifestou-se pela total validade dos parâmetros adotados. Sob o 
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prisma jurídico, a formação do orçamento estimativo encontra pleno amparo nas disposições do 

Decreto Municipal n.º 3.498/2024, que regulamenta a pesquisa de preços no âmbito do Município de 

Marmeleiro com amparo na Lei Federal n.º 14.133/2021. O art. 5º, inciso II, do referido diploma 

municipal autoriza expressamente a utilização de preços praticados em contratações similares feitas 

pela Administração Pública, inclusive mediante sistema de registro de preços, realizadas em período 

até um ano anterior à data da pesquisa. Dessa forma, a adoção de atas de registro de preços de outros 

órgãos como parâmetro é estritamente legal e atende de forma integral às exigências normativas locais.  

Quanto à impugnação específica dos valores dos itens 48 e 125, o setor técnico esclareceu que 

a empresa se baseou em cotações de marcas líderes de mercado. Contudo, o edital exige o 

fornecimento de produtos que atendam às especificações técnicas, sendo plenamente possível a 

cotação de marcas diversas com qualidade técnica equivalente e custos menores. Ante a ausência de 

comprovação documental por parte da impugnante apta a demonstrar erro metodológico que 

desconstitua os parâmetros orçamentários definidos no planejamento originário, prevalece a 

presunção de legitimidade dos atos administrativos. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opina-se pelo conhecimento da impugnação apresentada pela empresa Ideal 

Comércio de Produtos Ltda., uma vez tempestiva, mas, no mérito, por sua REJEIÇÃO, tendo em 

vista a regularidade da pesquisa de preços elaborada em estrita observância à Lei Federal n.º 

14.133/2021 e ao Decreto Municipal n.º 3.498/2024.  

Recomenda-se, por conseguinte, a manutenção dos termos do edital do Pregão Eletrônico n.º 

043/2026 e o regular prosseguimento do certame. 

É o parecer. 

 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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